
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 528.335 - SP (2019/0247287-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VINICIUS RONCONI PIMENTEL 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL PELA DEFESA. PERÍCIA 
NÃO DETERMINADA DE OFÍCIO PELA MAGISTRADA 
SINGULAR. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS ACERCA DA HIGIDEZ 
MENTAL DO ACUSADO. IMPOSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DA 
AÇÃO PENAL. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. Nos termos do artigo 149 do Código de Processo Penal, 
quando houver dúvida razoável sobre a integridade mental do 
acusado, o magistrado pode, de ofício, instaurar incidente de 
insanidade mental.
3. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
no sentido de que a mera alegação de que o acusado é 
inimputável não justifica a instauração de incidente de insanidade 
mental, providência que deve ser condicionada à efetiva 
demonstração da sua necessidade, mormente quando há dúvida 
a respeito do seu poder de autodeterminação. Precedentes.
4. Na espécie, além de a defesa não haver requerido a 
instauração de incidente de insanidade mental, em contato 
pessoal com o réu a Juíza de origem não teve dúvidas quanto à 
sua imputabilidade, razão pela qual sequer cogitou a necessidade 
da aludida perícia, o que afasta a eiva suscitada na impetração.
DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE RELATIVA. SÚMULA 523 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DILIGÊNCIA NA 
ATUAÇÃO DO ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO RÉU. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. MÁCULA INEXISTENTE. 
1. Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que apenas a falta de defesa técnica constitui 
nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual 
alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a prestação 
jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de efetivo 
prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. 
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Enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. O caso dos autos não se enquadra no conceito de ausência de 
defesa, pois o simples fato de o anterior defensor do acusado não 
haver requerido a instauração de incidente de insanidade mental é 
incapaz de macular a sua performance, até mesmo porque ainda 
que assim tivesse procedido, a togada de origem não estaria 
vinculada ao seu pedido, podendo indeferir a providência por 
considerá-la desnecessária.
3. Não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado 
pelo causídico contratado pelo agravante, pois atuou de acordo 
com a autonomia que lhe foi conferida por ocasião da habilitação 
ao exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei 
8.906/1994. 
4. Diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a 
mais que o profissional poderia ter feito ou alegado, circunstância 
que não redunda, por si só, na caracterização da deficiência de 
defesa, a qual, conforme salientado, depende da demonstração 
do prejuízo para o acusado, não verificado na hipótese. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 528.335 - SP (2019/0247287-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VINICIUS RONCONI PIMENTEL 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus ante a sua 

manifesta inadmissibilidade.

Reitera que é dependente químico, razão pela qual o fato de o seu anterior 

patrono não haver requerido a instauração de incidente de dependência toxicológica 

configuraria ausência de defesa.

Afirma que em caso de apresentação de comprovantes da dependência 

de drogas e de tratamentos contra esta, o magistrado seria obrigado a deferir a perícia 

nos termos da lei, inclusive de ofício.

Requer o provimento da insurgência para que a ação penal seja anulada 

desde o primeiro ato de seu antigo defensor, expedindo-se alvará de soltura em seu 

favor.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 528.335 - SP (2019/0247287-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 23.8.2019 (e-STJ fl. 63), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 30.8.2019 (e-STJ fl. 73), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial questionado, a 

via eleita é inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o 

seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

Superado esse óbice, é cediço que, nos termos do artigo 149 do Código 

de Processo Penal, quando houver dúvida razoável sobre a integridade mental do 

acusado, o magistrado pode, de ofício, instaurar incidente de insanidade mental.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL 
ORIGINÁRIA. INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. 
NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO QUANTO A SUA NECESSIDADE. 
DESMEMBRAMENTO DO FEITO. MEDIDA QUE SE IMPÕE NO 
CASO EM CONCRETO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 
80 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR DE JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA. SUPOSTOS ATOS 
CRIMINOSOS PRATICADOS NA CONDIÇÃO DE CONSELHEIRO. 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL FINDA COM ALEGAÇÕES FINAIS 
APRESENTADAS PELOS DEMAIS RÉUS.
(...)
5. A hipótese descrita nos atestados médicos se enquadra no 
disposto no art. 149, do Código de Processo Penal, que 
determina a instauração de incidente de sanidade mental 
quando houver razoável dúvida sobre a integridade mental do 
acusado. Por expressa disposição legal, o incidente pode ser 
instaurado de ofício pelo órgão julgador.
(...)
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Conclusão 10. Questão de ordem proposta para: a) presentes os 
requisitos do art. 80 do Código de Processo Penal e tendo em vista 
as circunstâncias acima expostas, determinar o desmembramento 
do feito em relação à ré Dulcilene Mendes Wanderley e o seu envio 
à Seção Judiciária de Roraima para prosseguimento e conclusão 
da ação penal, devendo inclusive ser avaliada a necessidade de 
instauração de incidente de sanidade mental; b) indeferir o pedido 
formulado pelo réu Henrique Manoel Fernandes Machado, por falta 
de amparo legal.
(QO na APn 327/RR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2018, DJe 15/08/2018)

Por outro lado, pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento no sentido de que a mera alegação de que o acusado é inimputável não 

justifica a instauração de incidente de insanidade mental, providência que deve ser 

condicionada à efetiva demonstração da sua necessidade, mormente quando há dúvida 

a respeito do seu poder de autodeterminação.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INIMPUTABILIDADE. EXAME DE INSANIDADE MENTAL. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA FUNDADA SOBRE A 
INTEGRIDADE MENTAL DO ACUSADO. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 149 DO CPP. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. (...) 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 149 do Código de Processo Penal, 
quando houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, 
o juiz ordenará, de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, do defensor, do curador, do ascendente, descendente, 
irmão ou cônjuge do acusado, seja este submetido a exame 
médico-legal. Dessa leitura, depreende-se que o exame não é 
automático ou obrigatório, dependendo da existência de dúvida 
plausível acerca da higidez mental do acusado.
2. Neste feito, as instâncias ordinárias não identificaram dúvida 
fundada sobre a integridade mental do acusado e, ademais, a 
defesa se limitou a afirmar que o réu fazia uso de entorpecentes, 
sem delimitar eventual dúvida a respeito da sua capacidade de 
entender a ilicitude ou de direcionar sua vontade, ao tempo dos 
fatos.
3. Visto que as instâncias ordinárias fundamentaram 
adequadamente a desnecessidade do exame de sanidade mental 
solicitado pela defesa, a alteração desse juízo demandaria o 
revolvimento do material fático-probatório, expediente vedado na via 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
(...)
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1503533/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
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25/05/2018)

No mesmo diapasão:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL E EXAME 
TOXICOLÓGICO. INDEFERIMENTO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. A realização do exame de insanidade mental não é 
automática ou obrigatória, devendo existir dúvida razoável 
acerca da higidez mental do acusado para o seu deferimento. 
Precedentes.
2. A alegação de dependência química de substâncias 
entorpecentes do paciente não implica obrigatoriedade de 
realização do exame toxicológico, ficando a análise de sua 
necessidade dentro do âmbito de discricionariedade motivada do 
Magistrado. 3. No caso, as instâncias ordinárias foram categóricas 
em afirmar que não existia nos autos dúvida quanto à higidez 
mental do recorrente e que este tinha consciência, entendia o 
caráter ilícito de suas ações e dirigiu o seu comportamento de 
acordo com esse entendimento, sendo, pois, inviável a modificação 
de tais conclusões na via do recurso ordinário, por demandar o 
revolvimento do material fático-probatório.
4. Recurso Ordinário em Habeas Corpus desprovido.
(RHC 88.626/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
14/11/2017)

Na mesma direção:

HABEAS CORPUS. AMEAÇA. CONDENAÇÃO. NULIDADE. NÃO 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. (...) DENEGAÇÃO. 
1. Nos termos do disposto no artigo 149 do Código de Processo 
Penal, o juiz determinará a realização do exame de insanidade 
no acusado quando houver dúvida sobre a sua integridade 
mental. In casu, foi devidamente afastada qualquer dúvida 
quanto à sanidade do paciente, diante do afirmado em seu 
interrogatório, ocasião em que "respondeu a todas as 
perguntas, de forma concatenada, inclusive afirmando que 
andava portando uma faca porque se sentia ameaçado pela 
vítima".
(...)
3. Ordem denegada.
(HC 414.484/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017)

Idêntica orientação é extraída da jurisprudência do Supremo Tribunal 
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Federal, a exemplo do seguinte julgado:

EMENTA Habeas corpus. Tráfico internacional de entorpecentes. 
Exame de dependência. Indeferimento. Nulidade. Não ocorrência 
no caso concreto. Ordem denegada. 1. O motivado indeferimento 
do exame de dependência toxicológica não acarreta, 
necessariamente, a nulidade processual se, pelas condições da 
apreensão da droga, a respectiva quantidade e o valor pago por 
ela tiverem sido tidos como circunstâncias suficientes para que 
o juízo de primeiro grau entendesse desnecessária a produção 
desse meio de prova. Precedentes. 2. Habeas corpus 
denegado. 
(HC 114431, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 21/05/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-155 
DIVULG 08-08-2013 PUBLIC 09-08-2013)

Na espécie, a autoridade impetrada esclareceu que, "como se constata 

da leitura da sentença, em seu interrogatório o paciente alegou ser dependente químico, 

e a digna Magistrada analisou o fato e não constatou ser o caso de instauração de 

incidente de dependência toxicológica" (e-STJ fl. 15).

Verifica-se, assim, que, em contato pessoal com o réu, a Juíza de origem 

não teve dúvidas quanto à sua imputabilidade, razão pela qual sequer cogitou a 

necessidade de instauração de incidente de insanidade mental, o que afasta a eiva 

suscitada na impetração.

Ademais, consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o 

entendimento de que apenas a falta de defesa constitui nulidade absoluta da ação penal, 

sendo certo que eventual alegação de sua insuficiência, para ser apta a macular a 

prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo 

para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa.

Tal entendimento, a propósito, encontra-se resumido no enunciado 523 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal:

"No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu".

No mesmo sentido posiciona-se a doutrina, podendo ser citada, por todos, 

a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 

Fernandes:

  "Nessa linha - nulidade absoluta quando for afetada a 
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defesa como um todo; nulidade relativa com prova do 
prejuízo (para a defesa) quando o vício do ato defensivo não 
tiver essa conseqüência - é que deve ser resolvida a 
questão das nulidades por vício ou inexistência dos atos 
processuais inerentes à defesa técnica e à autodefesa.
  Assim, inúmeros julgados, sem indagar a respeito do 
prejuízo, reconhecem a nulidade absoluta em casos como: 
inépcia da denúncia ou queixa (STJ, HC 66.195-RJ, j. 
26.08.2008); ausência ou irregularidade de citação, não 
sanadas pelo comparecimento do réu (TACrimSP, JTACrim 
28/31, 44/75, 52/272 e 65/349; RT 489/380, STJ, HC 
91.210-PR, j. 21.02.2008); colidência de defesas (RT 
217/78, 302/447 e 357/375; RTJ 32/49 e 42/804, STF, HC 
91.946-4-RJ, j. 11.12.2007); falta ou inépcia de alegações 
finais (RT 511/230; JTACrim 71/295); falta ou inépcia das 
razões de recurso (TACrimSP, Ap. 264491, in O processo 
constitucional em marcha). 
  (...) 
  Nesses casos, afetado que fica o direito de defesa 
como um todo, o vício acarreta a nulidade absoluta (art. 564, 
III, a, c, e, g, l, o, do CPP). 
  Em outros casos, porém, nos termos da Súmula 523 
do STF, depende a nulidade da comprovação do prejuízo: 
assim ocorre com a falta ou inépcia das razões de recurso, 
a falta de prova do álibi referido pelo acusado, a ausência do 
curador (ver O processo constitucional em marcha, 
Acórdãos 59 e 68: TACrimSP, Ap. 264.491, Ap. 266.023, 
Ap. 318.713, Ap. 299.561, Ap. 315.087, Ap. 348.153-1, Ap. 
342.389, Ap. 347.993-6, Ap. 271834 e Ap. 83.404). 
  (...) 
  É que, nesses casos, o vício ou inexistência de ato 
defensivo pode não levar, como conseqüência necessária, 
à vulneração do direito de defesa, em sua inteireza, 
dependendo a declaração de nulidade da demonstração do 
prejuízo à atividade defensiva como um todo." (As nulidades 
no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 74/75).

O caso dos autos não se enquadra no conceito de ausência de defesa, 

pois o simples fato de o anterior defensor do acusado não haver requerido a instauração 

de incidente de insanidade mental é incapaz de macular a sua performance, até mesmo 

porque ainda que assim tivesse procedido, a togada de origem não estaria vinculada ao 

seu pedido, podendo indeferir a providência por considerá-la desnecessária.

Por conseguinte, não se pode qualificar como defeituoso o trabalho 

realizado pelo referido profissional, pois atuou de acordo com a autonomia que lhe foi 
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conferida por ocasião da habilitação ao exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, 

inciso I, da Lei 8.906/1994.

Com efeito, o conhecimento e a experiência agregados por cada 

profissional, em qualquer ofício, são critérios que levam, muitas vezes, à execução de 

trabalhos distintos sobre uma mesma base fática, como não raro ocorre, por exemplo, 

em diagnósticos diversos dados a um mesmo sintoma por dois ou mais médicos. 

Trata-se, na verdade, da avaliação subjetiva do profissional, diante de um caso 

concreto, das medidas que entende devidas para alcançar um fim almejado. 

O trabalho do advogado, entretanto, se consubstancia em obrigação de 

meio, não lhe sendo exigível qualquer resultado específico sobre a sua atuação em 

juízo, senão a diligência na prestação do serviço e o emprego dos recursos que lhe 

estiverem disponíveis em busca do êxito almejado.

Assim, embora aos olhos da atual defesa a atuação do anterior causídico 

do réu não seja digna de elogios, da leitura das peças que foram acostadas aos autos 

não se constata qualquer desídia ou impropriedade capaz de influenciar na garantia à 

sua ampla defesa.

Contudo, diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a 

mais que o causídico poderia ter feito ou alegado, circunstância que não redunda, por si 

só, na caracterização da deficiência de defesa, a qual, conforme salientado alhures, 

depende da demonstração do prejuízo para o acusado, não verificado na hipótese.

Nesse norte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE POR DEFICIÊNCIA NA DEFESA. ACUSADO ESTEVE 
ASSISTIDO POR ADVOGADO EM TODAS AS FASES DO 
PROCESSO. DEFESA PRÉVIA DE ACORDO COM O PRESCRITO 
NO ART. 396-A DO CPP. DEFESA ATIVA EM AUDIÊNCIA. 
ALEGAÇÕES FINAIS ORAIS. EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. MERA 
ESPECULAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal, "no processo penal, a falta de defesa 
constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará 
se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula n. 523 do 
STF).
2. O STJ já decidiu: "A própria atuação plena da defesa 
técnica, intervindo em toda ação penal [...], afasta a ideia inicial 
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de prejuízo, nos termos do art. 570 do CPP" (HC n. 311.533/MA, 
Rel.
Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., 16/4/2015).
3. No presente caso, não há como reconhecer a nulidade 
apontada, pois o Tribunal de origem registrou que o recorrente 
foi assistido por advogado em todos os atos do processo. Houve 
a apresentação regular de defesa prévia (elaborada nos termos 
do art. 396-A do CPP) e o réu esteve acompanhado de defensor 
na audiência de instrução e julgamento, na qual formulou 
perguntas à testemunha e ao acusado, bem como ofereceu as 
alegações finais oralmente. A referida Corte, também, 
acentuou não haver o insurgente demonstrado, concreta e 
objetivamente, que "as impugnações resultariam em desfecho 
favorável, não passando a alegação de prejuízo de mera 
especulação" (fl. 152).
4. Averiguar se houve prejuízo ao réu demandaria o reexame do 
conteúdo fático-probatório dos autos, providência obstada pela 
Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1241150/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 27/05/2019)

Na mesma esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA OU DEFICIÊNCIA DA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 593 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF E DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. "Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que apenas a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta da ação penal. Eventual alegação de 
insuficiência de defesa, para que seja apta a macular a 
prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da 
demonstração de efetivo prejuízo, tratando-se, pois, de nulidade 
relativa, nos termos da Súmula 523 do STF: 'No processo penal, 
a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu" (HC 411.652/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 2/4/2018).
2. Não há que se confundir ausência de defesa com 
discordância de tese defensiva assumida pelo advogado que 
atuou anteriormente no feito. Deficiência de defesa não se 
confunde com o entendimento pessoal do atual representante 
do recorrente quanto à técnica de defesa escolhida pelo 
causídico anterior.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 455.078/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 03/05/2019)
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Com idêntica orientação, merece menção o seguinte julgado do Pretório 

Excelso:

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. (...) Deficiência da 
defesa técnica realizada no curso do processo. Prejuízo não 
demonstrado pela defesa. Incidência da Súmula nº 523 do STF. 
Precedentes da Corte. (...) 9. Segundo a consolidada 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “a nulidade por 
deficiência na defesa do réu só deverá ser declarada se 
comprovado o efetivo prejuízo. Esse entendimento está, ainda, 
preconizado na Súmula nº 523/STF, que assim dispõe: ‘No 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, 
mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo 
para o réu’” (HC nº 110.820/ES, Primeira Turma, de minha 
relatoria, DJe de 25/6/12). 10. A alegação de deficiência técnica no 
curso do processo não encontra respaldo nos autos. Bem ou mal, 
consoante afirmou o próprio recorrente, houve apresentação de 
defesa prévia, recurso de apelação, recurso extraordinário, não 
admitido, e recurso especial, que, rejeitado, foi defendido em 
agravo ao Superior Tribunal de Justiça, sendo certo, ademais, que 
o insucesso no manejo dos recursos não conduz automaticamente 
à conclusão de que a defesa do réu teria sido deficiente. 11. Por 
outro lado, não constitui defesa técnica deficiente a notícia de que 
os antigos defensores do recorrente teriam desistido do recurso 
especial. Como efeito, a interposição de recurso é ato processual 
voluntário e facultativo (princípio da voluntariedade), cuja 
desistência não implica, per se, o reconhecimento de incúria por 
parte da defesa. Precedentes. 12. Recurso ordinário ao qual se 
nega provimento.
(RHC 138752, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 04/04/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 
DIVULG 26-04-2017 PUBLIC 27-04-2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0247287-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 528.335 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002318020178260600  21311415020198260000  2318020178260600

EM MESA JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO PROCOPIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS RONCONI PIMENTEL (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS RONCONI PIMENTEL 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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